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VII – avaliar, acompanhar e fiscalizar a execução física e financeira das obras e serviços contrata-

dos por esta Diretoria, ou por meio de convênios e acordo de cooperação técnica, celebrados por esta Secretaria 
com terceiro;

VIII – analisar a viabilidade de execução de projetos básicos, relativos à utilização de verbas de 
penas pecuniárias;

IX – supervisionar, acompanhar e fiscalizar as obras e os serviços sob a responsabilidade do Depar-
tamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais e a execução dos contratos de obras;

X – instruir os procedimentos de compra, prorrogações, acréscimos e supressões contratuais, con-
cernentes a infraestrutura.

Art. 62 – A Diretoria de Transportes e Serviços Gerais tem como competência gerenciar as ativi-
dades relativas às ações de transportes e serviços gerais, com atribuições de:

I – planejar, orientar e supervisionar as atividades de frota e transporte, com ações relativas à aqui-
sição, distribuição, remanejamento, locação, conservação, guarda, abastecimento e manutenção de veículos;

II – planejar, orientar e executar as atividades de serviços gerais, com vistas à execução de serviços 
comuns da Sejusp, ressalvadas os serviços específicos de cada área;

III – apoiar e orientar a elaboração de termos de referência para a contratação de serviços, junto 
às áreas correlatas.

Art. 63 – A Diretoria de Compras tem como competência padronizar, orientar, analisar, executar e 
controlar as atividades e procedimentos relacionados a condução do rito licitatório para aquisição de bens e ser-
viços, bem como dispensa e inexigibilidade de licitação e registros de preços, com atribuições de:

I – realizar pesquisa de mercado, nos termos da legislação vigente;
II – elaborar os instrumentos convocatórios dos procedimentos licitatórios e ato pelo qual se reco-

nhece a inexigibilidade ou se decide pela dispensa ou retardamento de processo de licitação;
III – gerenciar os atos e controlar o Sistema de Registro de Preços, bem como formalizar procedi-

mentos de aquisição por meio das atas de registro de preços;
IV – executar as atividades necessárias à condução da fase externa do rito licitatório, conforme as 

normas vigentes;
V – coordenar as atividades dos pregoeiros e da comissão de licitação;
VI – elaborar minuta de contrato.
Art. 64 – A Diretoria de Material e Patrimônio tem como competência orientar, controlar e execu-

tar os procedimentos referentes à gestão de material e patrimônio, com atribuições de:
I – planejar a aquisição e executar as atividades de administração de materiais e equipamentos 

necessários ao desenvolvimento das atividades da Sejusp;
II – orientar, acompanhar, controlar e avaliar as atividades relacionadas a estoque de material de 

consumo, permanente e de segurança;
III – acompanhar, controlar e orientar as atividades relacionadas à entrega de materiais;
IV – orientar e acompanhar, em conjunto com as áreas técnicas, as atividades relacionadas à manu-

tenção e utilização de material permanente e de consumo;
V – controlar as transferências, baixas, aquisições e qualquer outra alteração na carga 

patrimonial;
VI – adquirir, receber, armazenar e distribuir os materiais do órgão;
VII – gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais 

imóveis em uso pelas unidades.
Parágrafo único – Compete às respectivas áreas técnicas a contratação de serviços, a aquisição de 

veículos, materiais de informática e tecnologia.
Art. 65 – O Departamento Penitenciário de Minas Gerais – Depen-MG tem como competência, no 

âmbito da sua esfera de atuação, planejar, disciplinar, organizar, coordenar e gerir o sistema prisional, assegu-
rando a efetiva execução das decisões judiciais, provendo a segurança nas Unidades Prisionais, a humanização 
do atendimento e a ressocialização dos IPL, com atribuições de:

I – controlar, prevenir e reprimir o cometimento de ilícitos e desvios de conduta no Depen-MG;
II – assegurar a aplicação da legislação e diretrizes vigentes referentes à administração da execu-

ção penal e ao tratamento dos IPL;
III – promover condições efetivas para a reintegração social dos IPL, mediante a gestão direta e 

mecanismos de cogestão;
IV – articular parcerias com entidades públicas e privadas, visando à melhoria do tratamento dado 

aos IPL e à segurança nas Unidades Prisionais;
V – promover a articulação institucional entre órgãos e instituições relativa à otimização da custó-

dia e gestão de vagas, movimentação de IPL e à expansão de métodos alternativos de custódia;
VI – estabelecer diretrizes e implementá-las junto às Unidades Prisionais e correlatas, favorecendo 

a tomada de decisão com base em gestão por processos e resultados e desenvolvimento de novos projetos e pro-
gramas que potencializem as políticas públicas sob responsabilidade do Depen-MG;

VII – gerenciar os recursos disponíveis nas unidades administrativas e operacionais do Depen-MG, 
de maneira integrada com a Sulot;

VIII – coordenar as atividades de informação e inteligência do sistema prisional;
IX – coletar, processar e qualificar as informações relativas ao gerenciamento e operação do sis-

tema prisional;
X – gerenciar e fiscalizar as atividades das Diretorias Regionais e Unidades Prisionais;
XI – planejar a gestão dos recursos humanos no Depen-MG, de maneira integrada com a Sulot e 

emanar diretrizes de alocação de pessoal;
XII – propor diretrizes para seleção, formação e capacitação dos servidores de maneira integrada 

com a Suint;
XIII – atuar de maneira integrada com a Sulot na definição e alocação de recursos materiais, tec-

nológicos e patrimoniais nas unidades vinculadas ao Depen-MG;
XIV – propor diretrizes de cautela de armas de fogo de propriedade do Estado da carga patrimo-

nial do Depen-MG;
XV – propor diretrizes, de acordo com a legislação vigente, para aquisição de arma de fogo de 

calibre permitido e restrito, por agentes do Depen-MG;
XVI – capacitar e orientar os servidores do Depen-MG quanto à utilização de sistemas de informa-

ção de interesse da atividade do Depen-MG, bem como habilitar e controlar os acessos aos sistemas, de maneira 
integrada com a Sulot;

XVII – participar das atividades necessárias à integração dos órgãos afetos às temáticas de Segu-
rança Pública;

XVIII – participar da Câmara de Diretriz Integrada de Ação e Operação e comissões de moderni-
zação operacional do Sistema Integrado de Defesa Social;

XIX – integrar o CICC, visando o compartilhamento de informações, acesso aos diferentes siste-
mas de segurança e auxílio mútuo às intervenções qualificadas em relação ao Sistema Estadual de Defesa Social 
e Segurança Pública;

XX – regular a utilização de veículos oficiais, alocados no âmbito do Depen-MG, observados os 
requisitos contidos no inciso IX e no parágrafo único do art. 5º;

XXI – realizar ações preventivas, escolta e segurança de autoridades do sistema prisional, quando 
comprovadamente necessárias, de forma a prevenir e inibir atos que atentem contra o sistema prisional e os 
seus integrantes;

XXII – cooperar com os órgãos de segurança pública na recaptura de IPL, com recursos humanos, 
materiais e tecnológicos;

XXIII – promover em conjunto com a Sulot medidas, programas e ações de prevenção e preserva-
ção da higidez física e psicológica dos servidores do Depen-MG;

XXIV – promover medidas de prevenção e realizar apoio operacional às unidades do Depen-MG 
em caso de desvios de condutas de servidores;

XXV – realizar levantamentos, elaborar estudos e propor protocolos ou diretrizes em relação ao 
Depen-MG;

XXVI – homologar os planejamentos operacionais regionais.
§ 1º – A custódia dos presos militares e policiais civis do Estado, obedecerá à normatização 

específica.
§ 2º – As vagas das unidades de custódia dos presos militares e policiais civis do Estado, devem 

ser informadas e geridas no sistema informatizado de gestão prisional do Estado.
Art. 66 – A Superintendência de Segurança Prisional tem como competência gerir a segurança 

interna e externa nas Unidades Prisionais e a escolta dos IPL, com atribuições de:
I – proporcionar as condições de segurança para a aplicação da legislação e das diretrizes vigentes 

referentes à administração da execução penal e ao atendimento dos IPL;
II – propor, em conjunto com a Sulot, as diretrizes para a construção, ampliação e manutenção das 

Unidades Prisionais;
III – propor as atividades de movimentação dos agentes do Depen-MG nas unidades administrati-

vas e operacionais do sistema prisional;

IV – promover a manutenção da ordem nas Unidades Prisionais gerenciadas pelo Depen-MG;
V – prevenir, por meio de protocolos e capacitação dos servidores, a ocorrência de fatos que inter-

firam na rotina das unidades administrativas e operacionais do Depen-MG;
VI – estabelecer diretrizes de treinamento das atividades operacionais nas Unidades Prisionais;
VII – propor diretrizes para utilização de mecanismos envolvendo logística e tecnologia para a 

área de segurança do Depen-MG;
VIII – planejar, definir e emanar diretrizes de maneira integrada e sob orientação da Sulot, quanto 

à aquisição e distribuição dos materiais bélicos, equipamentos de segurança e veículos operacionais;
IX – coordenar o processo de definição de quantitativo e distribuição dos agentes do Depen-MG 

para a realização das atividades de segurança interna e externa das Unidades Prisionais e a escolta dos IPL;
X – gerenciar o emprego dos recursos materiais e humanos e a movimentação das equipes do 

Depen-MG;
XI – manter articulação com a Suint, visando o intercâmbio de informações e a realização de 

ações integradas na área de segurança prisional, com os demais órgãos e entidades do Poder Executivo afetos 
à Segurança Pública;

XII – planejar e coordenar as intervenções de segurança nas Unidades Prisionais;
XIII – fiscalizar, acompanhar e gerenciar as atividades das unidades administrativas e operacio-

nais, no âmbito desta superintendência;
XIV – gerenciar e supervisionar o cumprimento das medidas de coordenação e controle das Uni-

dades Prisionais;
XV – coordenar e supervisionar a atuação das equipes da superintendência que atuam de maneira 

integrada com outros órgãos do Sistema de Segurança Pública e Justiça;
XVI – propor normas, diretrizes e mecanismos de controle das atividades de segurança interna e 

externa das Unidades Prisionais.
Art. 67 – A Diretoria de Segurança Interna tem como competência coordenar, orientar, fiscalizar os 

procedimentos de segurança interna das unidades administrativas e operacionais, com atribuições de:
I – coletar, processar e qualificar as informações dos eventos de segurança ocorridos em atividades 

internas às Unidades Prisionais;
II – monitorar os eventos de segurança ocorridos nas Unidades Prisionais e promover ações 

preventivas;
III – coordenar e fiscalizar as atividades dos canis das Unidades Prisionais e do canil central;
IV – coordenar e fiscalizar as atividades de intervenção e atuação dos Grupos de Intervenção 

Rápida;
V – coordenar e fiscalizar as atividades de vídeomonitoramento e equipamentos de inspeção ele-

trônica das Unidades Prisionais;
VI – supervisionar o uso e o armazenamento adequado dos materiais bélicos e equipamentos de 

segurança nas Unidades Prisionais;
VII – inspecionar as unidades administrativas e operacionais nas áreas de sua competência;
VII – promover ações operacionais de segurança interna nos estabelecimentos prisionais do 

Depen-MG.
Parágrafo único – Os servidores do Depen-MG que atuam na Diretoria do Centro Integrado de 

Comando e Controle e no Sistema Integrado de Defesa Social são subordinados tecnicamente à Diretoria de 
Segurança Interna.

Art. 68 – A Diretoria de Segurança Externa tem como competência coordenar, orientar, fisca-
lizar os procedimentos de segurança externa das unidades administrativas e operacionais, com as seguintes 
atribuições:

I – coletar, processar e qualificar as informações dos eventos de segurança ocorridos em atividades 
externas às Unidades Prisionais;

II – monitorar os eventos de segurança ocorridos em atividades externas às Unidades Prisionais e 
promover ações preventivas;

III – coordenar e fiscalizar as atividades de escoltas intermunicipais e interestaduais, internações 
hospitalares e custódia forense;

IV – coordenar e fiscalizar o monitoramento da frota veicular e da rede de rádio e comunicação 
do Depen-MG;

V – inspecionar as unidades administrativas e operacionais nas áreas de sua competência;
VI – coordenar a atuação das Unidades Prisionais Transitórias:
a) Carceragem dos Fóruns;
b) Centrais de Escolta;
VII – informar à Sulot a necessidade de aquisições e solicitar o remanejamento de veículos para 

atendimento às escoltas prisionais externas;
VIII – coordenar e autorizar admissões temporárias de IPL em trânsito.
Art. 69 – A Superintendência de Gestão de Vagas tem como competência gerir nas Unidades Pri-

sionais, com atribuições de:
I – supervisionar as atividades relativas ao registro inicial, ao acompanhamento e ao controle da 

movimentação de IPL entre as Unidades Prisionais;
II – validar a movimentação de IPL entre as Unidades Prisionais;
III – supervisionar as atividades das Unidades Prisionais de Custódias Alternativas;
IV – coletar, processar e qualificar as informações dos eventos de interdição de Unidades 

Prisionais;
V – produzir dados técnicos e subsidiar a Assessoria Jurídica da Sejusp de informações para defesa 

em processos administrativos e judiciais relativos à gestão de vagas, custódias alternativas e interdições de Uni-
dades Prisionais;

VI – processar e qualificar as informações relativas à ocupação das Unidades Prisionais;
VII – supervisionar as atividades das Unidades Prisionais Transitórias:
a) Centrais Integradas de Atendimento Extra Custódia e estruturas equivalentes;
VIII – coordenar os procedimentos para a movimentação de IPL para o sistema prisional federal;
IX – propor normas e diretrizes relativas à gestão de vagas.
Art. 70 – A Diretoria de Gestão de Vagas tem como competência gerenciar, no âmbito das Unida-

des Prisionais, a movimentação dos IPL, com atribuições de:
I – autorizar e determinar a admissão e a movimentação de IPL entre as unidades administrativas 

e operacionais;
II – coordenar as movimentações de IPL sob custódia do Estado, em âmbito nacional e internacio-

nal em cumprimento de ordens e demandas judiciais;
III – coordenar a admissão temporária de IPL em trânsito entre as unidades administrativas e 

operacionais;
IV – monitorar e controlar a ocupação de vagas nas diversas unidades operacionais.
Art. 71 – A Diretoria de Custódias Alternativas tem como competência, fiscalizar e fomentar a 

implantação de métodos alternativos de custódia, com atribuições de:
I – disseminar as metodologias de custódias alternativas propondo a celebração de parcerias com 

entidades públicas e privadas para a custódia e o atendimento aos IPL;
II – propor e conduzir a celebração de parcerias com entidades públicas e privadas para o com-

partilhamento da administração das Unidades Prisionais de Custódia Alternativa, relativamente à Associação 
de Proteção e Assistência ao Condenado – Apac em seus Centros de Reintegração Social – CRS;III – gerenciar, 
fiscalizar e avaliar as parcerias firmadas, sugerindo a manutenção, ampliação ou redução do escopo da parceria 
ou a extinção do instrumento;

IV – controlar nas Unidades Prisionais de Custódia Alternativa a ocupação das vagas existentes 
da Apac em seus CRS;

V – coletar, processar e qualificar as informações sobre as atividades das Unidades Prisionais de 
Custódia Alternativa;

VI – fiscalizar a execução dos recursos destinados à manutenção e a construção das unidades que 
aplicam métodos alternativos de custódia e orientar os parceiros sobre a adequada aplicação desses recursos.

Art. 72 – A Superintendência de Humanização do Atendimento tem como competência gerir a 
humanização do atendimento e a inclusão social dos IPL, em consonância as diretrizes da Lei Federal nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984, com atribuições de:

I – supervisionar as atividades de atendimento e assistência aos IPL, buscando humanizar a custó-
dia e potencializar a ressocialização;

II – auxiliar no planejamento da política penitenciária do Estado;
III – planejar, definir e emanar diretrizes quanto à adaptação, adequação ou construção de áreas 

reservadas às atividades de atendimento e assistência nas Unidades Prisionais, bem como aquisição de bens e 
materiais relativos às atividades de atendimento e assistência aos IPL de maneira integrada com a Sulot;

IV – articular com os órgãos e as entidades da Administração Pública e com instituições privadas, 
propondo parcerias que visam a melhoria da humanização da custódia e potencialização da ressocialização dos 
IPL;
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